MOÇÃO Nº 89, DE 2012

Algumas instituições financeiras quando da realização dos financiamentos rurais para agricultores tem como estratégia a concessão de crédito associada à imposição de certas exigências, práticas conhecidas como “operações casadas”.

Trata-se de assunto de relevância nacional, que atinge agricultores por todo o Brasil.

As instituições bancárias buscam de maneira desregrada seus altos lucros, e assim, acabam fazendo de vítimas esta importante parcela da sociedade que trabalha arduamente para produzir a riqueza e o sustento de todos os brasileiros.

Diante disso, necessário que medidas e providências sejam adotadas pelo Governo Federal, não como forma de privilegiar os agricultores, mas como forma de oferecer o mínimo de apoio necessário para que estas práticas abusivas sejam banidas nestas instituições financeiras.

Vale ressaltar que está tramitando na Câmara dos Deputados Federais, inclusive com aprovação na Comissão da Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, o Projeto de Lei nº 755/11, de autoria do deputado Hugo Leal (PSC-RJ), que proíbe as instituições financeiras de condicionar a concessão de crédito rural à contratação, pelo produtor, de qualquer serviço, ou aquisição de qualquer produto a título de reciprocidade.

Por tais razões é evidente a necessidade de impedir os abusos praticados por determinadas instituições financeiras, e dar uma maior proteção aos agricultores, que historicamente tanto sofrem para cumprir com suas obrigações frente a esses bancos.

Diante do exposto, e dada a importância da questão a reclamar a urgente adoção de providências,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protestando contra as constantes práticas de operações casadas cometidas por algumas instituições financeiras em contratos de financiamento rural, apela: 1) para a Excelentíssima Senhora Presidente da República,para que determine providências junto ao Ministério da Agricultura e Banco Central,  NO SENTIDO DE SER RESPEITADA EFETIVAMENTE A PROIBIÇÃO LEGAL DE CONDICIONAMENTO DESSES CONTRATOS À AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS PELO PRODUTOR A TÍTULO DE RECIPROCIDADE; e 2) para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados no sentido de que o PL nº 755/2011, que proíbe as instituições financeiras de condicionar a concessão de financiamentos no âmbito do crédito rural à contratação, pelo mutuário, de qualquer modalidade de seguro ou à prestação de qualquer forma de reciprocidade, SEJA VOTADO  E APROVADO COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL ANTE A IMPORTÂNCIA DA MATÉRIA.

Sala das Sessões, em 17/10/2012
a)  Itamar Borges

